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ATUAÇÃO DA FLEXIBILIZAÇÃO DAS RELAÇÕES DE TRABALHO: efeito sobre a consciência da classe trabalhadora
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Resumo

A partir das transformações estruturais do capitalismo pós-década de 1970, este artigo analisa como a reconfiguração do trabalho impacta a consciência de classe do proletariado. Fundamentado na teoria marxista e em autores como Marx, Lênin, Antunes e Dardot, argumenta que a financeirização da economia, a flexibilização e a precarização das relações de trabalho promovem a fragmentação da classe trabalhadora e dificultam sua auto-organização. Discutem-se ainda os mecanismos ideológicos que naturalizam a exploração e a individualização do trabalho. O texto conclui que, embora as novas formas de organização produtiva diluam a identidade de classe, permanecem latentes as contradições estruturais do Capital levam o proletariado impulsionar novas formas de luta e consciência emancipatória.
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Abstract

Based on the structural transformations of capitalism since the 1970s, this article analyzes how the reconfiguration of labor impacts the class consciousness of the proletariat. Grounded in Marxist theory and drawing on authors such as Marx, Lenin, Antunes, and Dardot, it argues that the financialization of the economy, labor flexibilization, and the precarization of work relations promote the fragmentation of the working class and hinder its self-organization. The article also discusses ideological mechanisms that naturalize exploitation and the individualization of labor. It concludes that although the new forms of productive organization dilute class identity, the structural contradictions of Capital remain latent and may drive the proletariat toward new forms of struggle and emancipatory consciousness.
Keywords: class consciousness 1; labor 2; precarization 3.
1
INTRODUÇÃO
A consciência de classe da classe trabalhadora sempre esteve no centro do debate marxista como elemento fundamental para a transformação da sociedade. Para Marx, é a partir da experiência vivida no processo de exploração e das contradições do modo de produção capitalista que os trabalhadores podem construir a classe e elevar-se à uma condição de classe “em si” e no processo de luta desenvolver-se como uma classe “para si”, ou seja, consciente de seus interesses coletivos e de seu papel histórico na superação do capital. No entanto, esse processo de tomada de consciência não é linear e é atravessado pelas transformações históricas do próprio capitalismo. 

A partir da década de 1970, com o esgotamento do modelo fordista-keynesiano, o capitalismo entrou em uma etapa marcada pela reestruturação produtiva que possui por base a financeirização da economia e a adoção do ideário neoliberal. Essa fase, muitas vezes chamada de "capitalismo flexível", promoveu mudanças estruturais nas relações de trabalho, com profundas implicações para as condições de vida da classe trabalhadora.

A precarização das relações de trabalho tornou-se uma característica central desse novo estágio do capital. A ampliação do desemprego, o avanço da informalidade, a terceirização, o trabalho intermitente e a dissolução das proteções sociais históricas configuram um cenário em que o vínculo entre capital e trabalho se torna cada vez mais instável. A lógica neoliberal, ao impor a concorrência como valor supremo, atomiza os trabalhadores, dificultando formas coletivas de resistência. 

Nesse contexto, a instabilidade e a insegurança fazem com que os trabalhadores se concentrem em estratégias individuais de sobrevivência, afastando-se das lutas e das organizações de classe. A individualização promovida pelas novas formas de exploração dificulta a articulação de um projeto realmente emancipatório. Diante disso, é necessário compreender como as transformações do mundo do trabalho a partir da década de 1970 sim as condições mais materiais de vida da classe proletária, mas também as possibilidades subjetivas de sua auto-organização enquanto classe.

2
TRABALHADORS E A CONSCIÊNCIA DE SI COMO CLASSE
A classe trabalhadora explorada, por ser constituída dos membros ativos dessa sociedade, “parecem se comportar de maneira passiva e receptiva diante das ideias da classe dominante” (Marx, 2019, p. 47). Os trabalhadores, com razão, estão buscando seus os meios mais urgentes para sobreviver, desejam sim, apenas receber seu salário para pagar suas contas (Iasi, 2013). 
Porém, no modo de produção capitalista, o trabalhador dificilmente consegue alcançar esses objetivos. A posição que ocupa no processo de produção a empurra para a pobreza e a miséria profunda.

Assim, sua indignação já não pode ser evitada por suas condições de vida expressarem as urgências humanas mais práticas dessa sociedade. O proletariado é impulsionado pela “contradição entre sua natureza humana e sua situação de vida”, a se revoltar diante da desumanidade a que é submetido sob o Capital (Marx, 2011, p.48-49). Não se tratando do que um ou o proletariado inteiro imagina sobre si, mas sim daquilo que é “obrigado a fazer historicamente de acordo com o seu ser” (Marx, 2011, p. 49).
O proletariado sob o capitalismo segue essa lógica por necessidade, sem outra forma de sobrevivência (Marx, 2023). Assim, é reducionista explicar a adesão dos trabalhadores às ideias burguesas apenas pela consciência individual dos oprimidos. As ideias impostas a quem não possui os meios materiais de produção são geradas por quem controla os meios de produção intelectual. Assim, as ideias dominantes refletem as relações materiais de dominação, defendendo os interesses que mantêm o poder de uma classe (Marx, 2019).
A predominância das ideias não vem de sua verdade, mas de sua adaptação às condições capitalistas. Elas são resultado da dominação material de classe, já que o pensamento reflete o comportamento material do indivíduo, e não o inverso (Marx, 2019). Sob o Capital, a produção das ideias dominantes pertence à burguesia, que oculta que, antes de dominar, precisou convencer a si mesma e aos oprimidos de que seus interesses são os da sociedade inteira (Marx, 2011).
Há quem defenda que as ideias produzidas no capitalismo podem ser dissociadas de sua base material, desvinculando-as da perspectiva de classe. Se aceitássemos, hipoteticamente, que essas ideias não têm relação com o modo de produção capitalista, mas dependem apenas do pensamento individual, desconsideraríamos suas origens materiais e presumiríamos que sujeitos, geralmente burgueses, criam, isoladamente, as ideias que guiam o capitalismo
Isso nos levaria a concluir que, no capitalismo, onde a burguesia controla as ideias, conceitos como liberdade e igualdade seriam verdadeiros. No entanto, essa conclusão desconsidera que esses conceitos, embora pareçam universais, refletem os interesses específicos da classe dominante.
A burguesia, ao dominar, constrói ilusões sobre si mesma e elabora suas ideias, assumindo o papel de ideóloga ativa da sociedade. Ela produz e distribui ideias que retroagem sobre os explorados através da superestrutura ideológica.
A essa altura, fica claro que o pensamento está ligado à sua base material. A superestrutura ideológica é essencial para o Capital, pois sustenta suas contradições internas. À medida que o Capital constante cresce em relação ao Variável, o lucro médio cai, levando o capital a ter que intensificar a exploração do trabalho para compensar. Isso confirma que a ideologia burguesa, já não consegue refletir as relações econômicas de “abertura de mercado” que defende, servindo apenas aos ditames do Capital.
Em A Ideologia Alemã, Marx (2019) afirma que a realidade não nasce das ideias, mas que estas surgem da experiência com raízes históricas na realidade objetiva do capitalismo: “Não é a consciência dos homens que determina o seu ser; é o seu ser social que, inversamente, determina sua consciência” (Marx, 1989, p. 28-29).

Por isso, não devemos julgar o indivíduo pela ideia que tem de si mesmo, tampouco reduzir sua consciência a um atributo de poucos “iluminados”. Em Marx (2019) a consciência de classe não depende da “força de vontade” do explorado, mas as contradições em sua vida social que empurram suas próprias condições de existência para a indignação.
Para Marx (2012), consciência de classe é o passo rumo à emancipação humana do Capital, alcançada pela elevação da consciência das massas para a superação do capitalismo; em última instância, ela se expressa no marxismo e seu partido.
Assim, as ideias não possuem existência autônoma, tampouco surgem do éter como mera operação acrítica do indivíduo que pensa. O pensamento é condicionado pela posição que o indivíduo ocupa na relação social de produção. Nesse sentido, os trabalhadores não se encontram em condição de exploração por não “pensarem corretamente”, pois, se assim fosse, bastaria mudar sua consciência para deixar de ser assalariados, o que não ocorre (Marx, 2011).
Sua consciência está projetada no mundo material pelo qual, sob a ordem do capital, está submetida a ideias que não são suas, nem mesmo derivadas de sua classe social, mas impostas por uma classe dominante que o explora.

Segundo Marx (2019), as ideias revolucionárias surgem porque já existe, materialmente, uma classe revolucionária. A humanidade só enfrenta problemas cujas condições materiais para superação já existem ou estão em desenvolvimento, pois ela mesma os cria (Marx, 1989). Nesse sentido, é a condição econômica concreta de dominação que submete a massa de trabalhadores em uma situação comum de opressão. 
A massa explorada se constitui como classe em si em relação ao Capital, mas ainda não como classe para si (Marx, 2008, p. 190). Enquanto o capitalista, o “portador consciente desse movimento”, exerce o domínio da ideologia que formula sobre o mundo (Marx, 2023, p. 229). 
Nesse ponto, Lenin (2009) é claro ao afirmar que, como os interesses das classes mais elementares do capitalismo são irreconciliáveis e se encontram em polos opostos, não existe meio-termo entre a ideologia burguesa e a ideologia socialista. 

Desse modo, no interior do capitalismo, não há espaço para uma suposta terceira ideologia capaz de mediar a sociedade. Existem apenas dois lados antagônicos: a burguesia, que busca manter-se no poder, e o proletariado, em luta por sua libertação, o que, para o autor, significa o socialismo. 

O argumento do autor é que isso só pode ocorrer por meio de formas ideológicas capazes além de explicar as contradições do mundo, mas, de orientar sua transformação de maneira cientificamente rigorosa (Lenin, 2009). Portanto, o proletariado é revolucionário não por aderir a boas ideias, mas por ocupar uma posição estratégica na produção social, em antagonismo direto com a burguesia. 

Lênin (2009), aponta isso em O que fazer?, a consciência sindical, espontânea como aquelas lutas por salário, jornada de trabalho e entre outras, embora seja o embrião, não determina uma elevação da consciência, para isso é preciso elevar a consciência do proletariado por meio da organização política da classe.

De acordo com Marx (2012), a organização da classe é tarefa do partido político, mas a aspiração à emancipação parte do próprio proletariado. Não se trata de acreditar que o proletariado seria capaz de se autosuperar por conta própria, restando-nos apenas cruzar os braços e aguardar passivamente a chegada da revolução.

Tampouco basta possuir energia ou sentimento revolucionário; é necessário que os efeitos das contradições se concentrem em uma classe que se torne o escândalo universal, a barreira comum a todos. Para que uma classe seja, por excelência, revolucionária, é preciso que nada mais tenha a perder, pois tudo já lhe foi tirado (Marx, 2012).

Assim, a burguesia mais do que alimentar o ódio e a rebeldia do proletariado ao expropriá-lo, centra nele sua obsessão: a busca pela valorização do valor.

A classe trabalhadora representa o motor que impulsiona a acumulação capitalista, enquanto a elevação de sua consciência para essa realidade é a crítica capaz de colher as flores imaginárias de seus grilhões, com vistas a uma revolução social (2010, p. 60-80). Essa revolução não parte do que os indivíduos dizem ou imaginam de si, mas de atividades práticas que dizem respeito à vida real, no interior das lutas de classes (Marx, 2012).
A burguesia é incapaz de manter sua posição dominante sem assegurar a existência do proletariado, tornando-o a única classe com audácia para lançar ao Capital: “não sou nada e teria de tudo [...]”. “Os proletários nada têm a perder com ela [revolução] do que seus grilhões. Têm sim, um mundo a ganhar (Marx, 2012, p.83; 2010, p. 155).
A Nova Morfologia do Trabalho e os efeitos sobre a Classe Trabalhadora

A partir da década de 1970, o capitalismo entra em crise em decorrência de suas contradições internas, sendo a queda da taxa de lucro, nesse período, uma expressão clássica dessa crise (Carcanholo, 2010). Na busca por sua superação, o sistema recorre a mecanismos de ampliação da exploração da força de trabalho da classe trabalhadora e ao alargamento das operações financeiras. Ambos os processos se desenvolvem com a legitimação do Estado, tendo como referência o desenvolvimento da teoria neoliberal, o que gera impactos negativos tanto na vida material quanto nos processos de assimilação da capacidade revolucionária da classe trabalhadora.

Com o desenrolar das últimas décadas do século XX, Dardot e Laval (2014, p. 271) apontam o surgimento da “governança”, com o objetivo de difundir a concorrência exacerbada. Sendo o Estado com “boa governança” aquele “que respeita as condições de gestão sob os préstimos do ajuste estrutural e, acima de tudo, a abertura aos fluxos comerciais e financeiros” (Dardot e Laval, 2014, p. 271).
Essa “boa governança” corresponde à atuação do Estado em favor das necessidades do capital no período pós-crise, funcionando como uma espécie de “salva-vidas” para o sistema. Isso se expressa na flexibilização das regulamentações das relações de trabalho, em especial naquelas exigidas pelo capital financeiro, promovendo uma série de contrarreformas que atacam direitos historicamente conquistados pela classe trabalhadora. Com isso, consolidam-se regimes de trabalho marcados pela ausência de proteção social, como é o caso do trabalho intermitente. A esse respeito, Druck (2021, p. 823) observa que:
A concorrência entre empresas, indivíduos, instituições públicas, em todos os níveis territoriais, é aclamada como qualidade primordial, indispensável aos novos tempos. Sob a lógica do mercado, defende-se que a desregulamentação e a privatização sustentadas pela concorrência eliminam os “entraves burocráticos”, aumentam a produtividade e reduzem custos.  


Nesse cenário, o processo de financeirização se aprofunda sobre o setor produtivo, que, no pós-crise, já não consegue garantir a lucratividade esperada devido ao aumento da composição orgânica do capital. A partir da década de 1980, “a produção real passou a ser um apêndice do capital fictício
” (Jappe, 2013, p. 151), tornando este o verdadeiro motor do crescimento econômico. Assim, o capital fictício passou a subordinar a produção, e a especulação financeira se tornou uma dimensão necessária da acumulação de capital, integrando de forma estrutural a lógica do sistema.
Contudo, embora permita a redução do número de trabalhadores no chão de fábrica, esse movimento não elimina a necessidade do trabalho humano no processo de valorização do capital. Isso seria impossível sob a ordem do Capital. Por isso, a hipertrofia do setor financeiro intensifica as tensões entre capital e trabalho, pois, com a relativa retração dos investimentos produtivos, pois, com a relativa retração dos investimentos produtivos, “o dinamismo fica abaixo da potencialidade do capital social disponível e amplia-se o desemprego e o subemprego” (Barbosa, 2018, p. 252). 
A partir dos anos 1970, o setor financeiro ganha primazia como forma de sobrevivência do Capital, mas gera efeitos colaterais: reforça as causas da crise e intensifica a exploração da classe trabalhadora, levando à precarização do trabalho. Para conter os efeitos da crise, o Capital usa contratendências que ampliam a exploração da classe trabalhadora, aumentando jornada e intensidade do trabalho para extrair mais mais-valor.
Dessa forma, a partir de 1970 a precarização do trabalho intensifica, principalmente nos países centrais
, a partir de um diagnóstico que compreendia o crescente desemprego como resultado da rigidez legislativa, prevalecendo, a desregulamentação e flexibilização do trabalho (Manzano, Krein, Abílio, 2023), por meio da acelerada “substituição do trabalho vivo por incrementos tecnológicos associados a constantes reais arranjos produtivos” (Praun, 2023, p. 251).

Diante disso, Antunes (2020 apud Praun, 2023, p. 247) sintetiza que as principais características do mundo do trabalho no atual estágio de desenvolvimento capitalista são: “flexibilidade total; disponibilidade permanente; e mascaramento das relações de trabalho sobre o guarda-chuva da prestação de serviços ou de outras modalidades similares. ” 
Desse gancho torna-se necessário aprofundar a análise sobre uma característica central das novas formas de relação entre Capital e Trabalho: a conhecida terceirização, que se destaca como marca principal dessa nova necessidade do Capital de externalizar atividades anteriormente produzidas no interior das fábricas. O Capital contrata trabalhador como prestador de serviços, assalariado de uma pequena ou microempresa, se eximindo de responsabilidades trabalhistas e mistificando a exploração. 
Diante disso, Tavares (2021, p. 92) destaca que a partir da estratégia de terceirização

as instituições representativas do capital disseminam a ideia de que a grande saída para o trabalhador é ser empresário, fazendo crer que no mercado todos somos iguais, embora o trabalhador (potencial empresário) munido apenas de sua força de trabalho deva competir com os detentores do grande capital. [...] a flexibilização opera o milagre da subcontratação, transferindo as pequenas empresas a prática da legalidade que o grande capital não precisa operar, de modo que o trabalhado-patrão possa explorar a si mesmo e/ou a outros trabalhadores, para, juntos, trabalharem sob o comando do capital industrial. 

Á vista disso, o capital, segundo Tavares (2021), aumenta a exploração para fins de maior extração de mais-valor. Esse processo ocorre mesmo sem tornar evidentes as relações diretas entre o capital e o trabalhador, pois o trabalhador é capturado pelo mito da flexibilidade e, em geral, atua de forma informal em pequenos empreendimentos ou como autônomo.

Com relação a isso, Druck (2018) acrescenta que 

na condição precária, há um processo de individualização profundo que dissolve a capacidade de existir como coletivo. Sob a ameaça do desemprego e da precarização, os trabalhadores são forçados a serem flexíveis, adaptáveis, sendo obrigados a “entrar no jogo” do capitalismo flexível. Neste cenário, promove-se uma brutal concorrência entre “iguais”, ou seja, entre trabalhadores que disputam as mesmas posições de inserção no mercado de trabalho, quando são levados a adotar estratégias individuais e não mais coletivas para enfrentar essa disputa. (p. 79)


Ademais, Tavares (2021, p. 135) destaca que no recente período histórico a organização fragmentada do trabalho auxilia para um processo de ampliação da consciência da condição de exploração. A propagação de formas terceirizadas de contrato, bem como a difusão da pequena empresa, das cooperativas e do trabalho domiciliar, contribuem para maximizar a exploração da força de trabalho. Concomitantemente, essas formas cumprem também um papel ideológico, à medida que colaboram para a mistificação da realidade em “prol das políticas que responsabilizam aos interesses dominantes”.

3
CONCLUSÃO

Em suma, a crise deflagrada na década de 1970, marcada pela financeirização e pela precarização das relações de trabalho, surge como uma contratendência voltada à tentativa de restaurar, ainda que parcialmente, as taxas de lucro do capital. 

A financeirização, ao subordinar a economia produtiva à lógica especulativa, aprofunda a instabilidade econômica e contribui para degradação das condições de trabalho. Nesse contexto, a flexibilização das relações de trabalho, com a ampliação da informalidade, da rotatividade e da terceirização, consolida-se como elemento central do novo padrão de regulação do trabalho. 

Essa nova morfologia laboral, marcada por vínculos frágeis, pela individualização das responsabilidades e pela desproteção social, opera na fragmentação da classe trabalhadora a fim de minar todo tipo de consciência de classe, dificultando a constituição de uma consciência coletiva que questione e transforme a realidade do modo de produção capitalista.
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